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26 — Em cumprimento do disposto nos artigos 34.º e 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, foi efectuada oferta de emprego, com 
o código P20085187, tendo sido encerrada sem candidatos.

27 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.»

6 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Corvelo 
de Sousa.

300857404 

 JUNTA DE FREGUESIA DE BOLIQUEIME

Aviso n.º 25762/2008
Rui de Sousa Mogo, presidente da Junta de Freguesia de Boliqueime, 

Concelho de Loulé, torna público que, nos termos do artigo 118.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo e em cumprimento de deliberação 
da Assembleia de Freguesia tomada na sua reunião ordinária de 26 de 
Setembro, se submete à apreciação pública para recolha de sugestões, 
o projecto de Regulamento de Taxas da Freguesia de Boliqueime, apro-
vado pela Junta de Freguesia na sua reunião de 28 de Agosto de 2008.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões, devida-
mente fundamentadas e identificadas, ao Presidente da Assembleia de 
Freguesia, dentro do prazo de 30 dias contados da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

Neste período, o referido regulamento encontrar -se -á patente na se-
cretaria da Junta de Freguesia, onde poderá ser consultado no horário 
de expediente.

14 de Outubro de 2008. — O Presidente, Rui de Sousa Mogo.
300849701 

 JUNTA DE FREGUESIA DE CASAL DE CAMBRA

Edital n.º 1043/2008
Torna-se público que, por deliberação de 16/10/2008, do executivo da 

Junta de Freguesia de Casal de Cambra, foi nomeada definitivamente, 
mediante procedimento de reclassificação profissional, ao abrigo das 
disposições conjugadas no Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, 
aplicável à Administração Local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei 
n.º 218/2000, de 9 de Setembro, a funcionária, Carla Filipa Rodrigues 
da Costa, Auxiliar Administrativo, 1.º escalão, índice 128, para a carreira 
de Assistente Administrativa, a qual fica posicionada no 1.º escalão, 
índice 199.

A funcionária deverá assinar termo de aceitação no cargo para que 
foi nomeada, no prazo de 20 dias a contar da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

(Isento de visto do Tribunal de Contas)
17 de Outubro de 2008. — O Presidente, José Manuel da Silva Elias.

300865342 

 JUNTA DE FREGUESIA DE FANHÕES

Aviso n.º 25763/2008
1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto -Lei 

n.º 204/98, de 11 -07, aplicável à Administração Local com as adapta-
ções previstas no Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 -06, conjugado com o 
artigo 117.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 -02, faz -se público que, por 
deliberação de 24 de Setembro de 2008, a Junta de Freguesia de Fa-
nhões procedeu à abertura, pelo prazo de 5 dias úteis contados da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, do seguinte 
concurso:

Referência A — 1 lugar de cantoneiro de limpeza

2 — Foi dado cumprimentos ao disposto no artigo 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 07 -12, conjugado com a Portaria n.º 1499 -A/2007, de 
21.11, e após procedimento do SIGAME, com o seguinte código de 
oferta:

Referência A — P20085544, verificou -se a inexistência de opositores 
ao procedimento.

3 — Lugar a preencher — Válido para a vaga posta a concurso e para 
as que vierem a ocorrer no prazo de validade.

4 — Legislação aplicável — Decretos -Leis n.os 204/98, de 11 -07, 
238/99, de 25 -06; 353 -A/89, de 16 -10; 427/89, de 7 -12, 409/91, de 
17 -10; 404 -A/98, de 18 -12; 412 -A/98, de 30 -12, 518/99, de 10 -12 e 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 -02.

5 — Conteúdos funcionais — O conteúdo funcional do lugar a preen-
cher é o constante do Despacho 4/88, publicado no Diário da República 
2.ª Serie de 6/04/89 para a referência A.

6 — Local de trabalho — O local de trabalho é toda a área da Fre-
guesia de Fanhões.

7 — Remunerações e outras condições — O titular do lugar a prover 
será remunerado pelo índice abaixo discriminado, nos termos constan-
tes do mapa anexo ao Decreto -Lei n.º 149/2002, de 21.05, sendo -lhes 
aplicável, no que concerne às regalias sociais e condições de trabalho, 
as normas genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Local.

Referência A — pelo índice 155 a que corresponde o vencimento 
de 517,10 €.

8 — Forma de ingresso — Contrato de trabalho por tempo indetermi-
nado, para o exercício de funções públicas, com vista ao preenchimento 
do posto de trabalho de cantoneiro de limpeza.

9 — Requisitos de admissão — Podem candidatar -se todos os indiví-
duos vinculados ou não desde que satisfaçam os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais — Constantes do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98:

a) Ter nacionalidade Portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis para o 

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — Escolaridade obrigatória e possuir a 
formação ou experiência profissional adequada.

10 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante requerimento, redigido em papel normali-
zado, de formato A4, dirigido ao Presidente da Junta de Freguesia de 
Fanhões, entregue pessoalmente na Secretaria da Junta ou remetido 
pelo correio com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo 
fixado para a apresentação de candidaturas, dele devendo constar os 
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade, 
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identi-
dade e serviço que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, 
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Lugar a que se candidata com referência ao aviso de abertura, iden-

tificação, número e data do Diário da República onde foi publicado;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem re-

levantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo 
de preferência legal, as quais só serão consideradas se devidamente 
comprovadas.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da Lei Penal.

11 — Documentos exigidos — os requerimentos de admissão deverão 
ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enunciados nas 

alíneas a); b); d); e) e f) do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, os 
quais são dispensados desde que os candidatos declarem no respectivo 
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a 
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um dos 
requisitos enunciados nas citadas alíneas;

d) Os documentos comprovativos dos factos referidos na alínea d) 
do n.º 9.

12 — métodos de selecção — Os métodos de selecção a utilizar são 
os seguintes:

Referência A — Prova prática de conhecimentos (eliminatória) e 
entrevista profissional de selecção.
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12.1 — Duração das provas — uma hora.
12.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos referidos méto-

dos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva 
fórmula classificativa, constam da acta n.º 1 do júri, sendo a mesma 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Afixação e publicitações das listas — As listas de candidatos 
e de classificação final serão publicadas nos prazos estabelecidos nos 
termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98.

14 — Realização dos métodos de selecção — O dia, hora e local da 
realização dos métodos de selecção serão marcados oportunamente, 
sendo os candidatos avisados por escrito.

15 — Constituição do júri:
Vogais efectivos: — Presidente — António Dias Emídio
Secretária — Susana Pereira Gil de Almeida e Sousa
Tesoureira — Maria de Lurdes Vieira Maurício Ferrinha
Vogais suplentes:
Encarregada de Limpeza — Maria de Fátima Antunes Freire
Assistente Administrativa Especialista — Maria Emília Duarte.
20 de Outubro de 2008. — O Presidente, António Dias Emídio.

300869036 

 JUNTA DE FREGUESIA DE PALMELA

Aviso n.º 25764/2008
Símbolos Heráldicos da Freguesia de Palmela

Fernando António Figueira Baião, Presidente da Junta de Freguesia 
de Palmela, do Município de Palmela, torna público que, de harmonia 
com a Lei n.º 53/91, de 7/08 e em conformidade com o parecer, emitido 
em 16 de Setembro de 2008, da Comissão de Heráldica da Associação 
dos Arqueólogos Portugueses e, sob proposta da Junta, com a apro-
vação, por unanimidade, nos termos da q) do n.º 2 do artigo 17 do 
Decreto-Lei n.º 169/99 de 18/9 alterado pela Lei n.º 5-A/2002, de 11/1, 
da Assembleia de Freguesia de Palmela, em sessão realizada em 17 de 
Outubro de 2008, a ordenação heráldica do Brasão, bandeira e selo da 
Freguesia de Palmela.

Brasão: escudo de prata, com uma cruz da Ordem de Santiago, de 
vermelho e um cacho de uvas de púrpura, folhado de verde, tudo ali-
nhado em pala; orla ameiada de negro, lavrada do campo. Coroa mural 
de prata de três torres. Listel branco, com a legenda a negro. “Freguesia 
de Palmela”.

Bandeira: esquartelada de branco e vermelho. Cordão e borlas de 
prata e vermelho. Haste e lança de ouro.

Selo: Nos termos da Lei, com a legenda: “Junta de Freguesia de 
Palmela”.

20 de Outubro de 2008. — O Presidente, Fernando António Figueira 
Baião.

300871806 

 JUNTA DE FREGUESIA DE RORIZ

Aviso n.º 25765/2008

Concurso externo para um lugar de coveiro
1 — Para os devidos efeitos se torna publico que, por deliberação 

desta Junta de Freguesia, de 13 de Outubro de 2008, e nos termos do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11/7, adaptado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 238/99, de 25/6, se encontra aberto o concurso externo 
de ingresso, abaixo indicado, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a 
partir da data da publicação deste aviso no Diário da República:

Um lugar de Coveiro.

2 — Legislação aplicável — Decretos -Lei n.º 204/98, de 11/7, 238/99, 
de 25/6, 404 -A/98, de 18/12, 412 -A/98, de 30/12 e 265/88, de 28/7.

3 — Prazo de validade — 0 concurso é valido para o lugar de Coveiro 
colocado a concurso e extingue -se com o preenchimento do mesmo.

4 — Local de trabalho — Junta de Freguesia de Roriz.
5 — Vencimento mensal ilíquido: Escalão 1, índice 155 (517,10 

euros).
6 — Conteúdos funcionais: Os constantes no Despacho do SEALOT 

n.º 38/88, D.R. 2.ª série, de 26.01.89.
7 — Requisitos de admissão:
Gerais — Os constantes do artigo 29°, do Decreto -Lei n.º 204/98, 

de 11 de Julho.
Especiais — Escolaridade obrigatória, de acordo com a idade.

8 — Métodos de selecção — prestação de provas de conhecimentos. 
As provas de conhecimentos serão práticas incluindo também pergun-
tas sobre os seguintes temas: Estatuto Disciplinar dos Funcionários e 
Agentes da Administração Central, Regional e Local — Decreto -Lei 
24/84, de 16 de Janeiro;

Regime de férias, faltas e licenças dos Funcionários e Agentes da 
Administração Pública — Decreto -Lei 100/99, de 31 de Março, com 
as alterações introduzidas pela Lei 117/99, de 31 de Março;

A data, o local e o horário para a realização das provas e entrevista 
serão comunicados aos candidatos através de carta registada com aviso 
de recepção.

9 — Forma de apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao Presidente da Junta de Freguesia, o qual, bem como a 
documentação que o deva acompanhar, deverá ser entregue pessoalmente 
na Junta de Freguesia, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, 
expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Caso o requerimento seja remetido pelo correio, o mesmo de-
verá ser encerrado em envelope opaco e fechado no qual se mencionará 
o concurso a que se candidata.

9.3 — No requerimento os candidatos poderão ainda declarar quais-
quer circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito 
ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais só poderão ser 
tidas em consideração se devidamente comprovadas.

10 — Do requerimento deverá constar:
a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, natu-

ralidade, residência, telefone, número e data do Bilhete de Identidade e 
serviço de identificação que o emitiu e o número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com menção do 

Diário da República em que foi publicado o aviso;
d) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis de 

influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal, devidamente comprovadas.

11 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos 
dos requisitos a que se refere o número sete do presente aviso, desde 
que os candidatos declarem, em alíneas separadas e sob compromisso 
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada 
um dos requisitos do artigo 29, do D. L. 204/98, de 11/7.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão publicadas 
nos termos dos artigos 33° e 40° do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11/7, 
adaptado a Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25/6.

14 — 0 Júri do presente concurso, terá a seguinte composição:
Presidente: Jorge Alberto Matos Leal
Vogais efectivos: José Bento Almeida Gomes e Henrique Samuel 

Pereira de Sousa.
Vogais suplentes: Vítor Manuel Barroso Martins e Rosa de Lurdes 

Pedrosa Ribeiro.

O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo primeiro vogal efectivo.

15 — Nos termos do n.º 3, do artigo 3°,do D. L. 29/2001, de 3/2, o 
candidato com deficiência, tem preferência em igualdade de classifica-
ção, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

13 de Outubro de 2008. — O Presidente, Jorge Alberto Matos Leal.
300836555 

 Aviso n.º 25766/2008

Reclassificação Profissional
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 6.º 

do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, aplicável à Adminis-
tração Local torna-se público que, por deliberação do executivo de 13 
de Outubro de 2008, foi reclassificado profissionalmente, com base na 
alínea e), do artigo 2.º, do Decreto-Lei n.º 218/2000 de 9 de Setembro, 
a titulo definitivo, com dispensa do período probatório, nos termos 
do n.º 2, do artigo 5,.º do Decreto-Lei n.º 218/2000 de 9 Setembro, o 
seguinte funcionário:

Abílio da Silva Valente, operário semiqualificado para Cantoneiro de 
Limpeza, escalão 1, índice 155.

O qual deverá tomar posse do lugar no prazo de 20 dias a contar da 
data do presente Aviso no Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas).

14 de Outubro de 2008. — O Presidente, Jorge Alberto Matos Leal.
300846826 




